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Objetivos 

Os poluentes emergentes são compostos maioritariamente não regulados por legislação 

internacional ou nacional, cujos efeitos podem representar uma potencial ameaça para os 

ecossistemas e para a saúde humana. 

 

A falta de informação, a não obrigatoriedade da sua monitorização, a ausência de 

metodologias de controlo e de tecnologias de eliminação e tratamento são alguns dos 

fatores que contribuem para que os poluentes emergentes tenham merecido uma 

crescente atenção nos últimos anos. Este seminário tem como objetivo discutir estas 

problemáticas e procurar caminhos para a resolução de alguns dos problemas descritos. 
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Alunos de instituições de ensino superior, docentes, investigadores e profissionais do 
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Engº Rui Berkemeier (Quercus-ANCN) 
Responsabilização pela descontaminação de solos 

11:30 - 12:00 Intervalo para café 

12:00 
Dr. João Vilaça (Águas de Douro e Paiva) 
Os poluentes emergentes nas águas do rio Douro, qual o nível de emergência? 
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Engº Jaime Gabriel Silva (SIMLIS, SA) 
Micropoluentes no ciclo urbano da água, e agora? Contributos para uma gestão integrada 
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ecologicamente relevantes 

17:00 
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Resumo 

A Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro, (Lei da Água), complementada pelo Decreto-Lei n.º 77/2006, de 

30 de Março, transpõe para o direito interno a Diretiva n.º 2000/60/CE (Diretiva Quadro da Água), do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro. A DQA introduz uma nova abordagem 

relativamente aos objetivos de qualidade das águas, baseada não nos objetivos humanos de uso de 

água, mas na proteção dos ecossistemas aquáticos. De acordo com esta diretiva o estado das águas de 

superfície compreende, não só o estado químico, como também o estado ecológico, o qual reflete a 

qualidade estrutural e funcional dos ecossistemas aquáticos com base no desvio relativamente às 

condições de uma massa de água do mesmo tipo, em condições de referência.  

Por definição, o estado químico de uma massa de água é avaliado mediante a pesquisa de substâncias 

prioritárias (Decreto-Lei n.º 103/2010, de 24 de Setembro que transpõe para direito nacional a Directiva 

2008/105/CE, de 16 de Dezembro) e de outras substâncias perigosas para as quais tenham sido 

estabelecidas nacional ou internacionalmente normas de qualidade ambiental (NQA). 

Os poluentes emergentes são compostos sintéticos, presentes na maioria dos bens de consumo actuais 

e que podem representar um risco efetivo para o bom funcionamento dos ecossistemas, tendo em conta 

a sua diversidade e a falta de conhecimento quanto às suas fontes, comportamento, distribuição, níveis 

e efeitos ambientais.  

De uma perspetiva puramente química, os poluentes emergentes podem ser incluídos numa das 

seguintes famílias: fármacos, toxinas das algas, biocidas, detergentes, subprodutos da desinfeção da 

água, retardantes do fogo, fragrâncias, plasticizantes, produtos de higiene pessoal, entre outros, sendo 

que as principais fontes de poluição são os esgotos domésticos, águas residuais dos hospitais, 

explorações pecuárias, aquacultura e a indústria. 

Embora, atualmente, alguns destes compostos já integrem ou venham a integrar a lista de substâncias 

prioritárias, a maioria permanece ainda sem quaisquer NQA definidas. Desta forma, apesar de não ser, 

para já, possível avaliar a real magnitude do grau de contaminação actual, a crescente utilização destes 

compostos representa um potencial risco ambiental concreto, principalmente devido à elevada taxa de 

síntese industrial de novos compostos e à possibilidade de reações em misturas complexas. 

Esta situação levanta novos desafios, sendo necessário novos paradigmas na monitorização, bem como 

nos processos de tratamento de águas residuais. 

 

Referências 
[1] http://www.dre.pt/pdf1sdip/2005/12/249A00/72807310.PDF 
[2] http://dre.pt/pdf1sdip/2006/03/064A00/23312354.pdf 
[3] http://dre.pt/pdf1sdip/2010/09/18700/0428904296.pdf 
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Resumo 

A contaminação ambiental por Poluentes Orgânicos Persistentes (POP) tem tido considerável enfoque 
nas últimas décadas. Desde os primeiros estudos, efetuados durante a década de 1960, que este tipo 
de substâncias tem sido alvo de amplo escrutínio ambiental. Neste contexto, e tendo como objetivo 
minimizar o seu impacto, bem como controlar os níveis de concentração dos POP nos diferentes 
sistemas ambientais, a União Europeia (UE) aprovou toda uma série de normas de regulação. Verifica-
se contudo, que embora o nível dos tradicionais POP esteja a diminuir, assiste-se hoje ao surgimento de 
uma nova classe de poluentes cujos níveis de concentração no ambiente têm vindo a aumentar [1,2,3]. 
Esta nova classe de substâncias é designada por Poluentes Orgânicos Emergentes (POE) e engloba 
diversas famílias de compostos, designadamente:  

1. Compostos de origem farmacêutica (antibióticos, analgésicos, anti-inflamatórios, medicamentos e 
outros)  
2. Hormonas, pílulas contracetivas e esteroides;  
3. Produtos de higiene pessoal (fragâncias, protetores solares, anti-sépticos e outros);  
4. Detergentes, surfactantes e subprodutos da desinfeção de água;  
5. Retardantes de chama e aditivos industriais.  

Atualmente sabe-se, que as principais fontes dos POE são as águas residuais 
domésticas/industriais/hospitalares, as explorações pecuárias, a aquacultura e a indústria em geral. Por 
outro lado, o uso intensivo pelo ser humano de produtos que contém estes compostos na sua 
composição contribuiu ativamente para a dispersão do POE nos diversos ecossistemas, sendo que hoje 
eles já se tornaram ubíquos no ambiente. Assim, embora os POE exibam baixa toxicidade aguda, 
verifica-se que eles possuem a capacidade de provocar toxicidade crónica com efeitos na reprodução, 
fisiologia e crescimento dos seres vivos (por exemplo, a desregulação endócrina) [4,5]. A União 
Europeia tentando precaver o futuro, propôs durante o ano de 2012, a revisão das Diretivas 2000/60/CE 
e 2008/105/EC, relativas às substâncias prioritárias no domínio da política da água, recomendando a 
inclusão nas normas regulatórias de novos poluentes, tais como, os compostos farmacêuticos [6]. Foi 
neste âmbito que surgiu o projeto LIFE08 (ENV/P/000237-WW4ENVIRONMENT) – “Integrated 
Approach to Energy and Climate Changes: Changing the Paradigm of Wastewater Treatment 
Management”, ou seja, tentar avaliar e compreender os níveis de POE descarregados no meio aquático 
pelas Estações de Tratamento de Águas Residuais (ETAR).  
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Resumo 

Nesta comunicação é feito um retrato da situação portuguesa em termos de principais fontes de 

poluição do solo e do grau de responsabilização dos agentes poluidores pela descontaminação dos 

solos. 

É traçado um panorama sobre o tratamento de solos contaminados nos Centros Integrados de 

Recuperação, Valorização e Eliminação de Resíduos Perigosos (CIRVER). 

É finalmente referido o ponto da situação da legislação comunitária em termos de solos 

contaminados e apresentada uma proposta de legislação para responsabilização dos donos dos 

terrenos contaminados pela sua descontaminação antes da sua venda a terceiros, sendo divulgado 

o trabalho da Quercus visando a publicação dessa legislação. 
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Resumo 

A Águas do Douro e Paiva, S.A. (AdDP) é a empresa responsável pela captação, tratamento e 

adução de água para consumo humano a uma região constituída por 21 municípios das áreas do 

Grande Porto, Vale do Sousa e Baixo Tâmega. A população servida é de cerca de 1,5 milhões de 

pessoas, às quais se entrega um produto de elevada qualidade com níveis de conformidade do 

controlo de qualidade final consistentemente superiores a 99,9%. 

A principal captação de água da AdDP situa-se na margem esquerda do rio Douro, na localidade 

de Lever, origem de cerca de 95% do total da água vendida pela empresa. 

 

 

O controlo da qualidade da água captada no rio Douro segue um rigoroso programa analítico, 

ultrapassando a legislação correspondente. A AdDP procedeu a estudos de deteção e 

quantificação de algumas classes de poluentes emergentes, nomeadamente, antibióticos e 

subprodutos da desinfeção da água, não se evidenciando até ao momento situações preocupantes. 
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Resumo 

Micropoluentes começam a ser um tema importante não só na comunidade científica e vêm 

ganhando visibilidade, na comunicação social e opinião pública. Diferentes organizações têm 

relevado os riscos da presença, no meio ambiente e em quantidades crescentes, de compostos 

orgânicos emergentes, com as mais variadas origens, como resíduos de produtos farmacêuticos, 

produtos de higiene pessoal, aditivos industriais, pesticidas, e outras. Algumas entidades 

governamentais definiram listas de substâncias a monitorizar e a controlar e critérios para limitar a 

sua acumulação, nomeadamente no meio aquático, pela sua importância imediata para a saúde 

pública (água de abastecimento, vida aquática fonte de alimentação, atividades balneares), mas 

também no ar e nos solos. As regras e limites adotados, contudo, bem como as abordagens 

preconizadas revelam-se muito díspares, entre diferentes regiões do globo.  

Por outro lado, parece significativa a tendência de alguns intervenientes verem no aumento das 

capacidades de tratamento das ETAR a saída indicada para este complexo problema, em 

detrimento de atuações integradas, defendidas por outros. 

Nesta apresentação, referem-se as abordagens de alguns países, nesta matéria, bem como alguns 

valores adotados no contexto da monitorização ou mesmo da redução dos microconstituintes 

emergentes em causa. Relevam-se algumas tecnologias de tratamento estudadas com vista à 

remoção desses poluentes e apresentam-se dados da monitorização efetuada em ETAR do grupo 

AdP, abrangidas pelo PRTR Europeu, bem como informação associada a custos de tratamento. 
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Resumo 

Os poluentes emergentes respeitam a compostos orgânicos introduzidos no ambiente, 

maioritariamente sem limiares de qualidade estabelecidos, susceptíveis de causarem efeitos 

adversos no ambiente e na saúde humana e que são pouco dominados.  

Estes poluentes têm vindo a merecer uma atenção crescente por parte da comunidade técnica e 

científica, tendo sido objecto de diversos estudos, nomeadamente a nível europeu, que procuram 

estabelecer os efeitos e os riscos destas substâncias no ambiente. 

Apesar de alguns dos estudos mais abrangentes serem desenvolvidos com várias simplificações e 

algumas limitações, permitem destacar os poluentes e as situações mais relevantes, priorizando os 

eventuais problemas associados à utilização e libertação no ambiente dos poluentes emergentes.   

As metodologias para o desenvolvimento dos estudos de risco destes poluentes são similares às 

adoptadas para os demais poluentes, existindo neste particular referenciais técnicos a nível 

europeu para o desenvolvimento dos mesmos. 

Destacam-se no domínio dos poluentes emergentes um grande grupo que inclui os fármacos e 

seus metabolitos associados ao consumo no âmbito da medicina e veterinária.  

Em 2009, de dezoito países do espaço europeu, Portugal situava-se na oitava posição em termos 

de consumo total anual de medicamentos, o que reforça a importância de avaliar os impactes e 

riscos destes poluentes, entre outros, no meio ambiente. 
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Resumo 

Os contaminantes emergentes podem ser um problema de saúde pública, no geral, e, em 

particular, na atividade agrícola continuada, especialmente se forem utilizadas grandes quantidades 

de lamas de depuração, sem tratamento, como produto de fertilização dos solos. Estas lamas 

contêm químicos sintéticos que não se encontram regulamentados e dos quais não se conhecem 

os impactes negativos nos ecossistemas e no Homem. 

Os elementos nocivos que fazem parte destas lamas e que constam da legislação portuguesa são 

os metais pesados, alguns compostos orgânicos e as dioxinas [1]. Porém, os elementos nocivos na 

prática agrícola provêm, igualmente, da aplicação nos solos, de forma exagerada e cumulativa, de 

produtos fitossanitários para controlo de pragas, assim como de produtos aceleradores do 

crescimento sintetizados - fertilizantes comerciais. Os elementos comuns a todas estas aplicações 

de compostos são os metais pesados. 

Ao contrário do que passa com os contaminantes emergentes, em que pode existir dificuldade, no 

conhecimento atual, em estabelecer formas de tratamento simples para evitar a sua 

biodisponibilidade e transporte, para os metais pesados diversas soluções podem ser realizadas de 

forma fazível para evitar que eles se tornem uma ameaça para o Homem por acumulação nos 

ecossistemas e subsequentemente através da cadeia alimentar. No entanto, vários cuidados 

intrínsecos às soluções apresentadas para os metais pesados poderão ser, de diversas formas, 

uma maneira de minimizar a disponibilidade e o transporte de muitas substâncias emergentes. 
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Os fármacos são um grupo muito heterogéneo de compostos, desenvolvidos para terem uma 

atividade biológica específica e resistirem à biodegradação. Não necessitam de persistir no 

ambiente para afetarem negativamente os ecossistemas, uma vez que eles estão a ser 

continuamente introduzidos no ambiente [1]. 

As águas residuais são uma das principais vias de entrada de fármacos no ambiente, uma vez que 

os processos de tratamento utilizados pelas Estações de Tratamento de Águas Residuais (ETARs) 

não são eficazes na sua completa remoção, fazendo com que os fármacos atinjam as águas de 

superfície através dos seus efluentes.  

Tal como acontece um pouco por todo o mundo, também em Portugal têm sido detetados 

fármacos, seus metabolitos e produtos de degradação tanto nas águas residuais [2] como nas 

águas de superfície [3], em concentrações que variam entre alguns ng L-1 até algumas centenas de 

μg L-1. Tendo em conta, as concentrações detetadas em águas residuais, antibióticos pertencentes 

ao grupo das fluoroquinolonas, macrólidos e sulfonamidas, bem como o anti-inflamatório não 

esteroide ibuprofeno foram identificados como potencialmente perigosos para os organismos 

aquáticos. 
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Resumo 

Muitos dos antibióticos utilizados hoje em dia tiveram origem em substâncias naturais produzidas 

por microrganismos. Na natureza existia um equilíbrio entre as bactérias resistentes e as 

susceptíveis aos antibióticos. Porém, o uso intensivo de antibióticos ao longo dos últimos 70 anos 

contribuiu para inverter tal equilíbrio. Algumas bactérias estão entre os seres vivos com maior 

capacidade para reagir a um ambiente em mudança ou que as ameace. A resistência a antibióticos 

é disso um excelente exemplo. Esta propriedade pode ser adquirida por mutação ou por 

transferência horizontal de genes. Simultaneamente, pode ser transmitida ao longo de várias 

gerações bacterianas e/ou ser propagada nas comunidade microbianas. Como muitas bactérias 

são ubiquistas, a propagação da resistência pode não ter fronteiras de qualquer tipo.  

Os níveis elevados e diversificados de resistência a antibióticos que hoje encontramos em muitas 

regiões do mundo estão associados à acção humana e aos seus estilos de vida. Por este motivo, a 

resistência a antibióticos merece, segundo muitos autores, a designação de poluição emergente. 

Processos pensados em tempos para tornar o ambiente mais saudável e seguro, como sejam o 

tratamento de efluentes domésticos, podem estar afinal desajustados para fazer face a este 

problema. Apesar da intensa investigação que tem sido feita a nível mundial nesta área ao longo da 

última década, muitas são as dúvidas sobre os factores que promovem o rápido aumento de 

resistência a antibióticos e como pode ser controlada. Diversos estudos recentes mostram que esta 

é uma questão verdadeiramente complexa em que a solução passa por abordagens 

interdisciplinares que vão desde a medicina à engenharia, passando pela microbiologia e pela 

genética.   
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Apesar do crescente esforço de proteção (e.g., Convenção OSPAR, Diretiva-Quadro da Água, 

Diretiva-Quadro Estratégia Marinha), descargas não controladas para o ambiente e a libertação de 

efluentes de estações de tratamento de águas residuais, ainda em muitos casos sujeitos a 

tratamentos tecnologicamente pouco eficazes, continuam a constituir importantes vias de entrada 

de contaminantes para o meio aquático. Nas últimas décadas um elevado número de compostos 

prioritários e emergentes tem sido detetado nestes ecossistemas, ameaçando a sua integridade 

ecológica e os serviços que fornecem (i.e., recursos pesqueiros, áreas para aquacultura, zonas de 

turismo e lazer). Entre estes encontram-se por exemplo vários metais pesados, hidrocarbonetos 

aromáticos policíclicos, detergentes, biocidas, anticorrosivos, drogas de abuso e fármacos. Em 

particular, a evolução tecnológica dos métodos químicos, que tem permitido baixar 

substancialmente os limiares de deteção, tem revelado a presença de vários grupos de fármacos 

em sistemas dulçaquícolas e estuarinos. Este contexto vem reforçar a necessidade de desenvolver 

parâmetros de avaliação de efeitos ecotoxicológicos em organismos não alvo e estabelecer 

programas de biomonitorização destas substâncias nos sistemas aquáticos. A utilização de 

biomarcadores tem sido amplamente proposta como ferramenta útil para detetar efeitos precoces 

dos contaminantes nos organismos e avaliar a saúde dos ecossistemas, de modo a promover a 

intervenção e mitigação atempadas. Recentemente, foram reconhecidos como podendo fornecer 

contributo valioso para determinar o ‘bom estado ecológico’ consagrado nas diretivas quadro 

europeias. Neste trabalho apresentam-se resultados de estudos efetuados com objetivo de 

desenvolver biomarcadores específicos e avaliar efeitos de três grupos de fármacos (antibiótico de 

uso veterinário, contracetivo, inibidor seletivo da reabsorção de serotonina) em organismos 

aquáticos, e desenvolver abordagens integradas de monitorização químico-biológica de compostos 

prioritários. 
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Resumo 

A utilização intensiva de produtos farmacêuticos em seres humanos e em animais levou a que 

estes produtos, através de vários meios, atingissem os meios hídricos e nos solos. De entre as 

origens destas contaminações, podemos destacar os efluentes hospitalares e os resíduos 

provenientes dos locais de criação animal, que em alguns casos são utilizados como fonte de 

nutrientes para os solos. O impacto da presença destes compostos na saúde humana não está 

totalmente estudado mas é aconselhável o máximo cuidado perante situações de contaminação. 

Perante este cenário é urgente e indispensável o desenvolvimento de tecnologias de remediação 

que invertam a situação, eliminado quer das águas quer dos solos, aqueles contaminantes. 

Os métodos químicos, nomeadamente através de reações de oxidação e redução, são muito 

utilizados em solos. Os reagentes mais usados são o permanganato de potássio e o reagente de 

Fenton (como oxidantes) e o ferro zero valente, FZV, (como redutor). O FZV tem sido utilizado nas 

últimas décadas em barreiras reativas permeáveis para tratamento de águas subterrâneas 

contendo compostos clorados, metais entre outros contaminantes.  

Nos últimos anos têm sido desenvolvidos métodos para a produção de partículas de FZV de 

menores dimensões (às escalas micro e nanométrica) e deste modo aumentar a sua reatividade e 

a sua mobilidade no solo. No entanto os métodos tradicionais apresentam desvantagens como o 

preço ou o facto de utilizarem reagentes tóxicos, o que potencia o aparecimento de métodos 

alternativos. 

Este trabalho apresenta um método alternativo de produção verde de nanopartículas de FZV que 

utiliza extratos de produtos naturais (folhas de árvores) com elevado poder antioxidante. Foi 

também avaliada a eficiência destas nanopartículas para a remediação de águas e solos 

contaminados com produtos farmacêuticos. 
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